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 Portaria n.º 5/2008
de 2 de Janeiro

Pela Portaria n.º 407/2002, de 18 de Abril, foi conces-
sionada à Associação de Caçadores e Pescadores de São 
Marcos da Serra a zona de caça associativa de São Marcos 
da Serra (processo n.º 2796 -DGRF), situada no município 
de Silves.

A concessionária requereu agora a anexação à referida 
zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.º, na alínea a) 

do artigo 40.º e no n.º 1 do artigo 118.º do Decreto -Lei 
n.º 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto -Lei n.º 201/2005, de 24 de Novembro, 
e ouvido o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do Ordena-
mento do Território e do Desenvolvimento Regional e da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.º São anexados à presente zona de caça vários prédios 
rústicos sitos nas freguesias de São Marcos da Serra, mu-
nicípio de Silves, com a área de 503 ha, ficando a mesma 
com a área total de 1061 ha, conforme planta anexa à 
presente portaria e que dela faz parte integrante.

2.º A actividade cinegética em terrenos incluídos em 
áreas classificadas poderá terminar sem direito a indemni-
zação sempre que sejam introduzidas novas condicionantes 
por planos de ordenamento do território ou obtidos dados 
científicos que comprovem a incompatibilidade da acti-
vidade cinegética com a conservação da natureza, até um 
máximo de 10  % da área total da zona de caça.

3.º A presente anexação só produz efeitos relativamente 
a terceiros com a instalação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Delgado 
Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do Ambiente, em 
11 de Dezembro de 2007. — Pelo Ministro da Agricultura, 
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Luís Medeiros 
Vieira, Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura e das 
Pescas, em 14 de Dezembro de 2007. 

  

 MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO RE-
GIONAL E DAS OBRAS PÚBLICAS, TRANSPORTES 
E COMUNICAÇÕES.

Portaria n.º 6/2008
de 2 de Janeiro

Nos termos do Decreto -Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, 
diploma que estabelece o regime jurídico de ingresso e a 
permanência na actividade de construção, as habilitações 
nas várias categorias e subcategorias são atribuídas em 
classes, de acordo com o valor dos trabalhos que os seus 
titulares ficam habilitados a realizar.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 12/2004, de 9 de Janeiro, manda o Governo, pelos 
Ministros do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional e das Obras Públicas, 
Transportes e Comunicações, o seguinte:

1.º As classes das habilitações contidas nos alvarás de 
construção e os correspondentes valores são fixados no 
quadro seguinte: 

Classes das habilitações Valores das obras (em euros) 

1   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 160 000.
2   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 320 000.
3   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 640 000.
4   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 1 280 000.
5   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 2 560 000.
6   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 5 120 000.
7   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 9 600 000.
8   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Até 16 000 000.
9   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Acima de 16 000 000.

 2.º O disposto na presente portaria entra em vigor no dia 
1 de Fevereiro de 2008, revogando a Portaria n.º 73/2007, 
de 11 de Janeiro, publicada no Diário da República, 1.ª 
série -B, n.º 8, de 11 de Janeiro de 2007.

Em 6 de Dezembro de 2007.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Terri-
tório e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos 
da Graça Nunes Correia. — O Ministro das Obras Pú-
blicas, Transportes e Comunicações, Mário Lino Soares 
Correia. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 1/2008/M

A rede consular e as comunidades portuguesas

Os consulados de Portugal, num qualquer país, cons-
tituem o único meio físico de contacto, tendencialmente 
fácil e eficaz, entre o Estado Português e os cidadãos portu-
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gueses que num desses países, por qualquer razão, tenham 
decidido residir e aí fazer a sua vida.

É imperioso, portanto, que essas estruturas, pesadas, sob 
o ponto de vista financeiro, para o Orçamento do Estado, 
cumpram com rigor e eficiência as funções que lhes in-
cumbem e de cuja eficácia os cidadãos dependem no seu 
quotidiano de ligação à Pátria.

Por razões nunca completamente esclarecidas, as quei-
xas dos nossos concidadãos em relação aos consulados 
atravessam os anos, sem que se tenha notado, da parte dos 
sucessivos governos e dos sucessivos ministros dos negó-
cios estrangeiros, vontade ou capacidade para a adopção 
de políticas pragmáticas de adequação das redes consula-
res e dos consulados às exigências dos portugueses e às 
necessidades de Portugal neste domínio.

Por razões de natureza corporativa, ou por inadmissíveis 
influências pessoais e políticas, ou por mera negligência, 
as queixas, oriundas dos mais variados cantos do mundo, 
continuam a fazer -se sentir e a merecer, da parte de quem, 
como os deputados, pode assumir alguma (ou algumas) 
iniciativa neste domínio, mais atenção e inconformismo 
face a esta situação que se vai eternizando, a demora, a 
burocracia e a inércia, pelo desrespeito, e pelo desinte-
resse, agravando o descontentamento — quantas vezes, o 
desespero de todos os que desejariam, legitimamente, que 
o País os tratasse de forma mais atenta e digna.

Do Reino Unido, da Venezuela, da África do Sul e de 
outras paragens, o caudal de queixas e denúncias não se 

esgota e reivindica, claramente, que, no âmbito dos es-
forços de modernização da Administração em Portugal, o 
Governo reflicta sobre toda a problemática da rede consular 
portuguesa e encontre, de uma vez por todas, as soluções 
que se impõem, serviços eficientes e de qualidade aos 
nossos emigrantes.

Nestes termos, a Assembleia Legislativa da Madeira, 
ao abrigo da alínea a) do artigo 38.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, resolve 
aprovar a presente resolução, a ser enviada ao Ministério 
dos Negócios Estrangeiros, no sentido de que, com a cele-
ridade que o tema merece, as acções tendentes à resolução 
dos problemas citados sejam desencadeadas para que, em 
breve trecho, possamos ter uma rede consular que prestigie 
Portugal e sirva com dedicação e respeito os portugueses 
espalhados pelo mundo.

Da presente resolução será dado conhecimento à As-
sembleia da República, ao Presidente da República, ao 
Primeiro -Ministro, ao Ministro dos Negócios Estrangeiros 
e ao Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 22 de Novembro de 
2007.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim d’Olival Mendonça. 




